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ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias do registo civil, predial,
comercial ou predial, notariado, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesias, e, ainda, a proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto der quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente, conservatórias de registo civil predial, comer-
cial ou automóvel.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos
A. M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1032/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3717/02.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Ricardo Silva Ferreira, fi-
lho de José Ricardo Pinto Ferreira e de Maria do Carmo Neto da
Silva Ferreira, natural da Sertã, Pedrógão Pequeno, Sertã, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 20 de Dezembro de 1965, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 7758817, com domicílio na
Rua António Aleixo, 2, 1.º, esquerdo, Baixa da Banheira, 2830
Moita, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despa-
cho de 14de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por descriminalização.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos
A. M. Horta. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 1033/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 203/03.6PFOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Miguel Ângelo Madeira Ferro, fi-
lho de Carlos Manuel Picoto Ferro e de Alda Henriques Madeira
Ferro, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido em 22 de Outubro de 1972, titular do bilhete de identidade
n.º 9827362, com domicílio na Rua das Flores, 5, 2.º direito,
Almada, Almada, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de
Junho de 2002; foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de No-
vembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do n.º 3, artigo 335.º, do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração,
a proibição de obter ou renovar os seguinte documentos: passapor-
te, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos
junto das seguintes entidades: conservatórias de registo civil, pre-
dial, comercial, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia e a proibição de o arguido efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias de registo civil, predial, comercial ou automóvel, e,
ainda, a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos
A. M. Horta. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 1034/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11/04.7ZFLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Raquel Fernandez Wert, filha de Vidal
Fernandez e de Myrian Wert, natural de Cuba, nascida em 27 de

Setembro de 1971, solteira, com domicílio em São Bernardo, 31
ou 32, Madrid, por se encontrar acusada da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º
do Código Penal, praticado em 25 de Janeiro de 2004, foi a mes-
ma declarada contumaz, em 21 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1035/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3/03.3TOLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido João Loy, filho de Filipe Cou Loy e
de Ros Chu, natural de Macau, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 29 de Agosto de 1950, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4701220, com domicílio na Avenida Duque de Loulé, 3,
4.º, 1050 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 30 de Junho de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 19 de Outubro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do n.º 3 artigo 335.º do Código de Processo Penal; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração, a proibição de obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguin-
tes entidades: conservatórias de registo civil, predial, comercial,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia e a proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias de
registo civil, predial, comercial ou automóvel, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos
A. M. Horta. — O Escrivão Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 1036/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11/96.9ZFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Amirgholi Dorj Hafshejani, filho de
Hossin Dorj Hafshejani e de Ghadam Gir Dorj Hafshejani, natu-
ral do Irão, de nacionalidade iraniana, nascido em 27 de Julho de
1969, solteiro, com domicílio na Abadan, Ahmadabad, St. 7, 54,
Irão, Irão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, praticado em 21 de Abril de 1996, foi
o mesmo declarado contumaz, em 22 de Novembro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.




